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PODER JUDICIÁRIO

SÃO PAULO

Juízo da Comarca de Maracaí

Autos nº 473/2005


V I S T O S.


Salvado Alves e Teresa Martins Alves ajuizaram a presente ação de conhecimento, com pedido de despejo cumulado com cobrança, em face de Bruno Romano, Dinah Zandonadi Romano, Giancarlo Romano e de Márcio Romano, aduzindo, em síntese, que são proprietários da Fazenda Limoeiro, do Sítio Carmélio, da Fazenda Limoeiro I, da Fazenda Dois Rios e da Estância MMG, cujas áreas, em parte, foram arrendadas aos réus, pelo prazo de seis anos, para fins de exploração de culturas temporárias de soja e/ou milho de verão e inverno, sendo certo que por ocasião da assinatura do contrato, ocorrida em 16 de abril de 2004, os réus já foram imitidos na posse da área rural, obrigando-se à entrega, a título de contraprestação, de 25 sacas de grãos por alqueire arrendado. Depois do primeiro ano de arrendamento, mais precisamente em 29 de setembro de 2004, as partes renegociaram os termos da avença originária, estipulando a área efetivamente agricultável e dispondo que em 30 de abril de 2005 os réus pagariam o arrendamento alusivo ao segundo ano, mediante a entrega de 30 sacas de grãos por alqueire. Em março de 2005 os autores autorizaram que os réus entregassem as sacas de grãos na Empresa Eldorado Mercantil Agrícola Ltda. Contudo, os réus não realizaram a contraprestação devida no segundo ano do arrendamento, causando, assim, a resolução do contrato e dando ensejo à incidência da multa prevista na cláusula 9ª do contrato, circunstâncias que geram uma dívida estimada em R$ 187.655,40. Os autores ainda salientaram que os réus lhes enviaram uma notificação, informando que não iriam realizar a entrega dos grãos enquanto não fossem extraídas algumas árvores da área arrendada, conforme estipulado em cláusula 10ª do contrato. Porém, ao aviso dos autores, essa obrigação de extrair as árvores é acessória e não inibe a conclusão de que os réus estão em mora relativamente ao pagamento do arrendo, impondo-se, pois, a incidência do artigo 32, inciso III, do Estatuto da Terra. Invocando esses fundamentos, os autores pediram a decretação do despejo dos réus e a condenação destes ao pagamento dos arrendamentos vencidos e dos que se vencerem no curso da demanda, além da multa contratual. Requereram, por fim, a concessão de tutela antecipatória, para o fim de afastar os réus dos imóveis, impedindo-se que nova plantação seja iniciada.


A petição inicial (fls. 02/30) veio instruída com documentos (fls. 31/110).


Indeferiu-se o requerimento de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 111).


Citados regularmente (fls. 112vº), os réus apresentaram resposta, consistente na contestação de fls. 121/129, por intermédio da qual aduziram, em resumo, que não estão em mora relativamente ao cumprimento da contraprestação contratada, pois que realizaram o depósito das sacas de grãos no estabelecimento da Empresa Eldorado Mercantil Agrícola Ltda, ficando a liberação dos grãos para entrega aos autores condicionada ao cumprimento da obrigação fixada na cláusula 10ª do contrato, consistente na extração de árvores que têm causado transtornos e prejuízos para o desenvolvimento da atividade agrícola dos réus no imóvel arrendado. Enfatizaram que os autores, porque não cumpriram a cláusula 10ª do contrato, não podem exigir o cumprimento da obrigação por parte dos réus, de sorte que não há mora e tampouco possibilidade de ser decretado o despejo (exceptio non adimpleti contractus). Com a contestação vieram documentos (fls. 130/133).


Houve réplica (fls. 135/161), com juntada de novos documentos (fls. 162/188).


Em audiência preliminar, a tentativa de conciliação resultou infrutífera, após o que se deferiu aos réus prazo para manifestação sobre os documentos juntados pelos autores quando da apresentação da réplica (fls. 204), sobrevindo a manifestação de fls. 206/207.


Por fim, os autores reiteraram o requerimento de concessão da tutela antecipatória (fls. 209/211).


É O RELATÓRIO.


FUNDAMENTO E DECIDO.


É caso de julgamento antecipado, pois que as questões postas em debate, embora de fato e de direito, não exigem a produção de outras provas (CPC, art. 330, I).


Com efeito, as partes não divergem quanto à existência do contrato de arrendamento e às suas particularidades. Apenas discutem o efeito jurídico do não-pagamento do arrendamento pelos réus – que apenas depositaram as sacas de grãos na empresa Eldorado Mercantil Agrícola Ltda, condicionando a liberação ao cumprimento, pelos autores, da cláusula 10ª do contrato reproduzido a fls. 35/37. Os autores, de outra parte, não afirmaram o cumprimento da aludida cláusula, pois que a extração das árvores está condicionada à autorização do DEPRN.


Então, diante desse quadro fático – para cuja elucidação não se exige produção de outras provas – impõe-se simplesmente a definição das conseqüências jurídicas à luz do ordenamento vigente, especialmente se é aplicável ao caso o artigo 476, do Código Civil de 2002 (exceptio non adimpleti contractus).


Nos termos do artigo 3º, do Decreto nº 59.566/66 (Estatuto da Terra), o arrendamento rural é o contrato agrário pelo qual uma pessoa se obriga a ceder à outra, por tempo determinado ou não, o uso e gozo de imóvel rural, parte ou partes do mesmo, ou não, outros bens, benfeitorias e ou facilidades, com o objetivo de nele ser exercida atividade de exploração agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa ou mista, mediante certa retribuição ou aluguel, observados os limites percentuais da Lei. (reforços gráficos meus)


Da definição legal infere-se que a principal obrigação assumida pelo arrendador é a de ceder o uso e gozo de imóvel, enquanto que ao arrendatário cabe, primordialmente, o pagamento de certa retribuição ou aluguel.


In casu, não se duvida que o contrato de arrendamento implementou-se, mediante a cessão efetiva, pelos arrendadores, do uso e gozo dos imóveis descritos na petição inicial, tendo havido, da partes dos arrendatários, o pagamento da retribuição pertinente ao primeiro ano de arrendamento.


No segundo ano do arrendamento, todavia, os arrendatários apenas depositaram as sacas de grãos na empresa Eldorado Mercantil Agrícola Ltda. Essa circunstância, a meu ver, não configura pagamento, pois que as sacas de grãos não foram liberadas aos arrendadores, conforme anunciaram os réus, com todas as letras, na contestação. Também consta da notificação documentada a fls. 131 que o pagamento, pelos arrendatários, “não será efetuado enquanto não for cumprido o que foi convencionado na cláusula décima do referido contrato de arrendamento”.


A ausência da liberação das sacas de grãos não permite a qualificação do fato do depósito na empresa Eldorado Mercantil Agrícola Ltda como pagamento, pois que, como ensinou Cáio Mário da Silva Pereira, num resumo preciso das qualidades e dos requisitos do objeto do pagamento, deve ele reunir a identidade, a integridade e a indivisibilidade, isto é: o solvens tem de prestar o devido, todo o devido, e por inteiro (Instituições, p. 183, apud Tepedino, Gustavo; Barboza, Heloisa Helena; Moraes, Maria Celina Bodin de. Código Civil interpretado: conforme a Constituição da República, vol. I, Rio de Janeiro/São Paulo: Renovar, 2004, p. 605).


Portanto, não satisfeito o requisito da integridade, a conduta dos réus, consistente no depósito das sacas de grãos na empresa acima aludida, não configura pagamento.


Resta saber se a pretensão dos autores pode ser obstaculizada pela exceptio non adimpleti contractus, já que os autores ainda não obtiveram a autorização para extração das árvores, a teor da cláusula 10ª do contrato de arrendamento.


A versar sobre os contratos bilaterais, Washington de Barros Monteiro acentua que “é da essência desses contratos a reciprocidade das prestações; o compromisso assumido por uma das partes encontra sua exata correspondência no compromisso da outra; esses compromissos são correlativos e intimamente ligados entre si; cada um dos contratantes se obriga a executar, porque outro tanto lhe promete o segundo contratante; o sacrifício de um é contrabalançado pela vantagem advinda do outro. Conseguintemente, aquele que não satisfez a própria obrigação, não tem direito de reclamar implemento por parte do outro contratante. Se o tentar, poderá ser repelido através da exceção non adimpleti contractus, que se funda num evidente princípio de eqüidade” (Curso de direito civil: direito das obrigações – 2ª parte, 5º vol., 29ª ed., São Paulo: Saraiva, 1997, p. 25).

Bem por isso é que o artigo 476, do novo Código Civil, dispõe que nos contratos bilaterais, nenhum dos contratantes, antes de cumprida a sua obrigação, pode exigir o implemento da do outro.


Essa exceção, para ser acolhida, exige a presença de seus requisitos, dentre os quais avulta a importância, para o caso concreto, da simultaneidade e da proporcionalidade das obrigações assumidas.


Com efeito, Carlos Roberto Gonçalves, estribado nas lições de Silvio Rodrigues, adverte que “além de recíprocas, ‘é mister que as prestações sejam simultâneas, pois, caso contrário, sendo diferente o momento da exigibilidade, não podem as partes invocar tal defesa’” (Direito civil brasileiro, vol. III, São Paulo: Saraiva, 2004, p. 164). Demais disso, “é requisito, para que a exceção do contrato não cumprido seja admitida, que a falta cometida pelo contraente, que está exigindo a prestação do outro sem ter antes cumprido a sua, seja grave, bem como que haja equilíbrio e proporcionalidade entre as obrigações contrapostas. Anotam Colin e Capitant, nessa ordem, que ‘não basta qualquer falta do contraente para justificar a exceção: é necessário uma falta grave, uma verdadeira inexecução de sua obrigação” (Carlos Roberto Gonçalves, op. cit., p. 164).


Semelhantemente, Antunes Varela, ao tratar da excepção de não cumprimento do contrato, assim preleciona: “Desde que não haja prazos diferentes para o cumprimento das prestações, qualquer dos contraentes pode recusar a sua prestação (invocando a excepção de não cumprimento do contrato), enquanto o outro não efectuar a que lhe compete ou não oferecer o seu cumprimento simultâneo (art. 428º). (...) De igual modo, se o não cumprimento parcial da prestação pouca ou praticamente nenhuma importância tiver para a outra parte, não poderá esta usar da exceptio, sob pena de estar infringindo o princípio da boa fé” (Das obrigações em geral, vol. I, 10ª ed., Coimbra: Almedina, 2000, p. 398-400).


O professor Humberto Theodoro Júnior, em nota de atualização à obra de Orlando Gomes, resumiu a possibilidade de acolhimento da exceção de contrato não cumprido nos seguintes termos:


“A possibilidade, ou não, da exceptio non adimpleti contractus é, sem dúvida, a maior conseqüência da classificação dos contratos em unilaterais e bilaterais. A propósito dessa defesa específica dos bilaterais é importante destacar: a) não basta a bilateralidade do contrato, pois a exceção pressupõe também simultaneidade das prestações recíprocas; b) é necessário também que ocorra uma razoável proporcionalidade entre elas, pois não é justo suspender prestações de vulto por contraprestações inexpressivas ou de escassa relevância; é preciso aplicar a exceção sempre à luz do princípio da boa-fé (...)” (Contratos, 17ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 1996, p. 93).


Fixadas essas premissas jurídicas, verifico que, no caso dos autos, a prestação a cargo dos arrendatários (implemento da retribuição), desde o início de vigência do contrato, teve termo certo para cumprimento, ao contrário do que ocorre com a cláusula 10ª, alusiva ao compromisso de os arrendadores promoverem o corte e extração das árvores.


Para melhor compreensão, transcrevo a cláusula 10ª:


O arrendador providenciará a autorização legal para o corte e extração de algumas árvores que encontram no local destinado ao plantio, cuidando por si mesmo do plantio de quantas outras árvores forem necessárias, em local fora das áreas arrendadas (fls. 36).


Como se vê, diante da ausência de termo certo para o cumprimento dessa cláusula pelos arrendadores, não vislumbro a simultaneidade exigida pelo ordenamento jurídico para o acolhimento da exceção de contrato não cumprido argüida pelos réus.


A par disso, não existe proporcionalidade entre a obrigação de obter autorização dos órgãos competentes para o corte de algumas árvores (cláusula 10ª) e a obrigação principal de entregar a retribuição pelo arrendamento.


De fato, em virtude da efetiva cessão do uso e gozo dos imóveis pelos arrendadores, o pronto pagamento da retribuição, nas datas fixadas, não poderia ser retido pelos arrendatários em virtude do singelo descumprimento de obrigação que considero acessória, consistente na obtenção de autorização para corte das árvores, de sorte que o direito formativo de extinção do vínculo contratual não tem como se obstaculizado.


Rememorando as recomendações de Humberto Theodoro Júnior e de Antunes Varela, no sentido de que é preciso aplicar a exceção de contrato não cumprido sempre à luz do princípio da boa-fé, reconheço aplicável ao caso a teoria do adimplemento substancial, originária dos países do common law sob a denominação substancial performance. Essa doutrina impõe, com base na boa-fé, um impedimento ao exercício do direito formativo
 (ou potestativo, como se diz entre os italianos) de resolver um contrato por inadimplemento ou de suscitar a exceção de contrato não-cumprido, nas hipóteses em que o incumprimento é insignificante frente à totalidade que representa o contrato.


Significa assegurar que um adimplemento tão próximo ao resultado final do contrato, tendo-se em vista os ditames da boa-fé, acaba excluindo o direito de resolução e de argüição da exceptio non adimpleti contractus, permitindo-se, tão-somente, a exigência do adimplemento integral mais perdas e danos,
 se for o caso. Então, esta teoria “defende a impossibilidade de resolução contratual sempre que houver um adimplemento próximo ao resultado final, tendo em conta a conduta das partes justificada pela boa-fé”.


Diante disso, reputo que na situação versada nos autos, a um só tempo, não existe simultaneidade e tampouco proporcionalidade entre as prestações discutidas, tudo a inviabilizar o acolhimento da exceptio non adimpleti contractus.


Nesse sentido a jurisprudência, mutatis mutandis:


“CONTRATO – Ação de cobrança – Exceptio non adimpleti contractus – Descabimento – Ausência de simultaneidade das prestações a impossibilitar a argüição da referida defesa – Hipótese, ademais, em que já se resolveu a relação contratual subjacente ao quantum debeatur, restando induvidoso o inadimplemento dos devedores – Recurso não provido (2º TACiv/SP, Ap. Cível 201.464-1, São Paulo, rel. Vasconcellos Pereira, j. 12.4.94).


“CONTRATO – Cessão de quotas sociais – Cláusula proibindo o cedente de atuar em empresa concorrente da cessionária – Obrigação acessória – Descumprimento alegado – Cessação do pagamento das parcelas – Inadmissibilidade – Ininvocabilidade da exceptio non adimpleti contractus – Bilateralidade do contrato centrada na obrigação principal, consistente na consumação da cessão – Sentença confirmada” (JTJ 162/39).


Não bastasse tudo isso, sobreleva ressaltar que os autores – arrendadores – não estão em mora relativamente à obrigação de obter, junto ao DEPRN, a devida autorização para corte e extração das árvores. Para chegar a tal conclusão, valho-me das preciosas lições de Agostinho Alvim, lançadas em obra clássica (Da inexecução das obrigações e suas conseqüências), quando tratou da mora nas obrigações sem prazo:


“Não obstante o disposto nos arts. 952 e 960, 2ª alínea, do Código Civil (de 1916), nem sempre é possível entender-se que a mora se inicia imediatamente após a interpelação do devedor, ou a citação para a demanda. Casos há de mora retardada. O devedor deve estar pronto a cumprir. Não pode, é claro, esperar a interpelação, para só depois ir aparelhar-se. Mas essa prontidão deve ser entendida em termos, uma vez que não haja dia marcado para o cumprimento, ou quando, embora havendo, seja direito dele esperar pela interpelação, por se tratar de obrigação sem prazo. Aquele que deve entregar mil reses, ou uma grande quantidade de mercadorias, nem sempre está aparelhado para o fazer ato contínuo à interpelação, ou à citação para a demanda, quando se pretenda que esta supra a interpelação. Do mesmo modo, aquele que deve dar escritura definitiva de um imóvel, quando isto lhe for pedido, nem sempre o pode fazer sem a precedência de certos atos preparatórios. No Estado de São Paulo houve tempo em que era proibido lavrar-se escritura de alienação de imóvel sem prova de quitação dos impostos; e tal certidão o Fisco só fornecia duas semanas, ou mais, após o pedido, para valer durante certo tempo. Como exigir do devedor a prontidão a qualquer momento? Em casos desta natureza, o devedor deve ter um prazo para cumprir a obrigação. Somente depois de findo o prazo necessário é que se reputará em mora o devedor. Esse prazo varia de caso a caso. E não deve ser angustioso, como já decidiu o Tribunal de São Paulo (cf. Rev. dos Tribs., 111/107)” (Agostinho Alvim, Da inexecução das obrigações e suas conseqüências, 4ª ed., São Paulo: Saraiva, 1972, p. 129-130).


No caso dos autos, os réus – arrendatários – notificaram os autores – arrendadores – em 12 de maio de 2005, acerca da necessidade de cumprimento da cláusula 10ª, para o que não foi estabelecido prazo. Confiram-se essas informações no documento de fls. 131/vº.


Da análise dos documentos de fls. 75/76 e 78/79 infere-se que já em 03 de maio de 2005 os arrendadores formalizaram, no âmbito do DEPRN, requerimento alusivo à autorização do corte das árvores.


Então, considerando-se a necessidade de um prazo razoável, após a notificação, para a implementação de todo o procedimento tendente à obtenção da indigitada autorização, tenho para mim que os autores não incidiram em mora quanto à obrigação descrita na cláusula 10ª do contrato primitivo, valendo salientar que antes mesmo do recebimento da notificação documentada a fls. 131/vº [esse recebimento teve o condão de desencadear a fluência de um prazo razoável para que os arrendadores promovessem o requerimento no DEPRN], os arrendadores já tinham apresentado o aludido requerimento no DEPRN. 


Note-se, ademais, que as exigências impostas pelo DEPRN, relativamente à correta descrição das áreas, estão sendo providenciadas pelos autores, inclusive por intermédio de pedido judicial de retificação de registro imobiliário, conforme demonstrado nos autos.


Assim, por mais esse fundamento, que se mostra assaz relevante, a exceção de contrato não cumprido não pode mesmo ser acolhida.


Invocando novamente o princípio da boa-fé objetiva, tenho para mim que incumbia aos réus, logo que verificaram os entraves ocasionados pela presença das árvores, uma atuação tendente a mitigar as próprias perdas, não aguardando o momento previsto para pagamento da retribuição (prestação principal) para notificar os autores quanto aos termos da cláusula 10ª do contrato.


Esse retardamento quanto à notificação não pode ser considerado como em compasso com a boa-fé objetiva, pois que os réus deveriam ter adotado conduta mitigatória das próprias perdas, ou seja, notificando os autores tão-logo notassem os problemas das árvores, tudo na consideração de que a obrigação lançada na cláusula 10ª não continha prazo certo para cumprimento.


Ao versar sobre o dever de lealdade (emanação do princípio da boa-fé objetiva), a doutrina moderna, inspirada no dogma da eticidade que deve reinar nas relações jurídicas, acentua a existência do dever de o credor mitigar as próprias perdas em virtude do inadimplemento do devedor.
 É o chamado duty to mitigate the loss em matéria contratual, originário de normas de direito internacional privado (art. 77, da Convenção de Viena de 1980, que dispõe sobre venda internacional de mercadorias)
 e encampado expressamente pelo Enunciado nº 169, da III Jornada de Direito Civil, promovida pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal.


O Enunciado está vazado nos seguintes termos: “O princípio da boa-fé objetiva deve levar o credor a evitar o agravamento do próprio prejuízo”.


A professora Vera Maria Jacob de Fradera, autora da proposição desse enunciado, sustenta, com base em lições da doutrina européia, que “a consideração do dever de mitigar como dever anexo, justificaria, quando violado pelo credor, o pagamento de perdas e danos”.
 No entender da ilustre professora, existiria uma relação direta entre essa conseqüência jurídica e o princípio da boa-fé objetiva, uma vez que a mitigação do próprio prejuízo constituiria um dever de natureza acessória, um dever anexo, derivado da boa conduta que deve existir entre os figurantes de toda e qualquer relação negocial.


“No âmbito do direito brasileiro, existe o recurso à invocação da violação do princípio da boa fé objetiva, cuja natureza de cláusula geral, permite um tratamento individualizado de cada caso, a partir de determinados elementos comuns: a prática de uma negligência, por parte do credor, ensejando um dano patrimonial, um comportamento conduzindo a um aumento do prejuízo, configurando, então, uma culpa, vizinha daquela de natureza delitual”.


A título de exemplo, poder-se-ia cogitar que o locador que deixa de realizar uma cobrança de valores locatícios em tempo razoável, fazendo com que de sua inércia decorra um acúmulo exagerado dos acessórios da dívida, deve encontrar na atuação do julgador uma diminuição do valor da dívida, proporcional à perda que ele mesmo poderia ter evitado. Semelhante desiderato poderia ser vislumbrado nos contratos bancários em que há descumprimento. “Segundo a nossa interpretação, não pode a instituição financeira permanecer inerte, aguardando que, diante da alta taxa de juros prevista no instrumento contratual, a dívida atinja montantes astronômicos”.


Aplicando-se ao caso dos autos o duty to mitigate the loss, tenho para mim que os arrendatários não pautaram suas condutas segundo os ditames da boa-fé objetiva. É que, embora favorecidos pela obrigação de os arrendadores conseguirem autorização para corte das árvores, os réus não adotaram conduta compatível com o interesse de atenuar o próprio prejuízo, na consideração de que não havia prazo para o cumprimento da famigerada cláusula décima. Por isso é que, uma vez mais, não se dá guarida à tese invocada pelos réus.


Por todos esses fundamentos, não vejo como excluir a mora dos arrendatários, cuja purgação sequer foi requerida, sem que para tanto houvesse qualquer justificativa idônea, já que excluída a viabilidade, in casu, do acolhimento da exceptio non adimpleti contractus.


Por fim, observo que não é caso de antecipação dos efeitos da tutela, pois que, conquanto os réus permaneçam nos imóveis durante o curso da presente demanda, existe condenação ao pagamento do arrendamento durante todo o período da ocupação. Não há, afora o prejuízo patrimonial que pode ser compensado com a condenação ao pagamento devido, outro prejuízo irreparável ou de difícil reparação a ponto de recomendar a imposição de imediata desocupação.


Feitas essas considerações, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial, o que faço para, reconhecendo a resolução do contrato de arrendamento por incumprimento dos arrendatários, decretar o despejo dos réus dos imóveis arrendados e para condená-los ao pagamento, em favor dos autores, do arrendamento vencido e daqueles que se vencerem até a efetiva desocupação, bem como da multa contratual fixada na cláusula 9ª do contrato, tudo a ser quantificado posteriormente.


Por conta da sucumbência, condeno os réus ao pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios da parte contrária, que fixo em 10% sobre o valor atualizado da condenação, nos termos do artigo 20, § 3º, do Código de Processo Civil.


Oportunamente, expeça-se mandado de notificação e despejo.


P.R.I.C.


Maracaí, 08 de setembro de 2005.

SILAS SILVA SANTOS

Juiz de Direito

� Também chamado de direito reacionista ou direito de configuração. “São os direitos que têm como conteúdo a faculdade atribuída a um sujeito determinado para transformar um estado jurídico, mediante sua exclusiva manifestação de vontade”, conforme a lição de Aguiar Júnior, Ruy Rosado de. A extinção dos contratos por incumprimento do devedor: resolução, 2ª ed., Rio de Janeiro: AIDE, 2003, p. 29.


� Couto e Silva, Clóvis do. O princípio da boa-fé no direito brasileiro e português. In Fradera, Vera Maria Jacob de. O direito privado brasileiro na visão de Clóvis do Couto e Silva, p. 45.


� Gomes, Rogério Zuel. Teoria contratual contemporânea: função social do contrato e boa-fé, p. 159.


� Alguns doutrinadores preferem encartar essa situação como emanação do dever de colaboração.


� “A parte que invoca a quebra do contrato deve tomar as medidas razoáveis, levando em consideração as circunstâncias, para limitar a perda, nela compreendido o prejuízo resultante da quebra. Se ela negligencia em tomar tais medidas, a parte faltosa pode pedir a redução das perdas e danos, em proporção igual ao montante da perda que poderia ter sido diminuída” (Alves, Jones Figueirêdo; Delgado, Mário Luiz. Código Civil anotado: inovações comentadas artigo por artigo, p. 221).


� Apud Tartuce, Flávio. A boa-fé objetiva e a mitigação do prejuízo pelo credor: esboço do tema e primeira abordagem, encontrado em htpp://� HYPERLINK "http://www.flaviotartuce.adv.br" ��www.flaviotartuce.adv.br�/secoes/artigos/Tartuce_duty.doc, acessado em 06.06.2005.


� Apud Tartuce, Flávio. Idem, ibidem.


� Tartuce, Flávio. Idem, ibidem.
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